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ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 013/2026

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM ENGENHARIA PARA A CONSTRUÇÃO DA ESCOLA MUNICIPAL SÃO JOSÉ, LOCALIZADA NO MUNICÍPIO DE IRANDUBA/AM
1. INTRODUÇÃO
Este documento caracteriza a primeira etapa da fase de planejamento e apresenta os estudos preliminares para a contratação de empresa especializada em engenharia para a construção da Escola Municipal São José, localizada no município de Iranduba/AM.
O objetivo principal é avaliar a necessidade da intervenção e identificar a melhor solução técnica e financeira disponível no mercado, garantindo que a obra seja executada em conformidade com as normas vigentes e os princípios que regem a Administração Pública.
A construção da Escola Municipal São José terá um impacto significativo na vida dos estudantes, professores e funcionários da unidade. Com uma estrutura moderna e adequada, os estudantes terão acesso a um ambiente mais seguro, confortável e propício para o aprendizado. Para os professores, a nova escola oferece melhores condições de trabalho, com salas bem equipadas e espaços planejados para o desenvolvimento de atividades pedagógicas. Já os funcionários contarão com instalações mais organizadas e funcionais, o que facilita o desempenho das suas funções diárias. A execução do projeto está alinhada com os princípios de eficiência e economicidade, promovendo uma infraestrutura otimizada e funcional, que atenda às demandas da escola com melhor aproveitamento dos recursos públicos.
2. DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE
A construção da Escola Municipal São José, na zona rural do município de Iranduba, é uma iniciativa fundamental para garantir o acesso à educação de qualidade às crianças da comunidade São Tomé e adjacências. Ao oferecer um ambiente educacional seguro, moderno e adaptado, o município assegura o cumprimento do direito constitucional à educação e contribui para o enfrentamento das desigualdades sociais no campo.
O projeto da nova escola foi concebido com base nos princípios de qualidade, acessibilidade, segurança e inclusão, em conformidade com as diretrizes do Ministério da Educação e as normas técnicas brasileiras. A estrutura prevista contempla salas de aula confortáveis, bem ventiladas, com iluminação natural e climatização adequada, o que favorecerá o processo de ensino-aprendizagem ao proporcionar um ambiente mais saudável, concentrado e acolhedor para alunos e professores. Também será implantado um refeitório amplo e bem equipado, garantindo que a merenda escolar seja oferecida com dignidade, higiene e conforto, reforçando a permanência dos estudantes na escola e sua saúde nutricional.
Além desses elementos, a unidade contará com espaços complementares como banheiros acessíveis, área administrativa completa, pátio coberto e áreas de lazer externas que favorecem a prática de atividades pedagógicas, esportivas e culturais. A arquitetura será pensada para atender crianças em fase de alfabetização até os anos iniciais do ensino fundamental, respeitando a faixa etária, a segurança e a mobilidade dos usuários.
A construção da nova escola trará impactos sociais diretos e duradouros para a comunidade. Espera-se uma melhoria significativa na qualidade da educação básica ofertada, refletida em melhores indicadores de desempenho escolar e na redução da evasão. A escola também atuará como espaço de fortalecimento do vínculo entre família, educadores e poder público, estimulando a participação dos pais e responsáveis no cotidiano escolar, o que reforça o sentimento de pertencimento e corresponsabilidade pela educação das crianças.
Ademais, ao implantar uma estrutura educacional moderna e adequada dentro da própria localidade, o município demonstra reconhecimento e respeito pelas famílias que ali vivem, reforçando o sentimento de pertencimento da população. Isso fortalece a identidade local, promove o orgulho da comunidade por sua história e cultura e eleva a autoestima dos moradores, especialmente das crianças, que passam a estudar em um ambiente digno, seguro e acolhedor. A presença da escola também estimula o desenvolvimento de outras melhorias na região, criando novas oportunidades sociais, educacionais e até econômicas para os moradores, que passam a enxergar um futuro mais promissor para seus filhos sem precisar se deslocar para outras localidades.

3. OBJETIVOS
3.1 Objetivo geral
         Executar a construção da Escola Municipal São José com o objetivo de oferecer um ambiente educacional adequado, seguro e funcional para o pleno desenvolvimento das crianças.
3.2 Objetivos específicos
· Ampliar o acesso à educação básica de qualidade para crianças;
· Oferecer um ambiente escolar seguro, acessível, adequado e com estrutura compatível com as necessidades pedagógicas;
· Garantir melhores condições de trabalho para os profissionais da educação que atuam na zona rural;
· Promover a permanência das crianças na própria comunidade, fortalecendo os vínculos familiares e a identidade cultural local;
· Fomentar o desenvolvimento social e educacional da região rural;
· Reduzir as desigualdades entre as áreas urbana e rural no acesso à infraestrutura educacional;
· Contribuir para o sentimento de pertencimento e valorização do território por parte da comunidade local.
4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
· Empresa de engenharia para execução de serviços de manutenção preventiva, corretiva, reparos, reformas, adequações e ampliações;
· Apresentar a Certidão de registro/quitação da contratada junto ao CREA / CAU, da qual deverá constar os nomes dos profissionais que poderão atuar como responsáveis técnicos pelos serviços a serem executados, conforme disciplina a Resolução 425/98 do CONFEA, artigo 4º, parágrafo único;
· Declarar que possui ou possuirá na sua equipe técnica, na data prevista para entrega da proposta, os profissionais de nível superior na área de Engenharia Civil ou Profissional com habilitação técnica para execução do objeto, detentores de certidões ou atestados que comprovem a sua qualificação técnico profissional para responsabilidade técnica, supervisão e/ou execução de obras e serviços com características semelhantes, similares ou compatíveis com o objeto da contratação, de acordo com as justificativas e exigências de Qualificação Técnico-Profissional estabelecidas no Projeto Básico e seus Anexos;
· Apresentar documentação para comprovação de qualificação técnico operacional da empresa licitante, devendo ser apresentados os atestados, certidões e/ou declarações de capacidade técnica que comprovem a sua efetiva execução, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, que comprove o bom e a regular prestação de serviços similares ao objeto da contratação, em condições compatíveis de quantidades e prazos, atendendo necessariamente as exigências de execução de serviços com características semelhantes, similares ou compatíveis com o objeto da contratação, de acordo com as justificativas e exigências de Qualificação Técnico-Operacional estabelecidas no Projeto Básico e seus Anexos;
· Declarar que tem pleno conhecimento das condições necessárias para execução do objeto da contratação e das peculiaridades inerentes à natureza dos trabalhos, afirmando ainda que lhe foi facultada a realização de visita técnica;
· Declarar que dispõe ou se compromete a dispor no seu quadro de pessoal a mão de obra necessária para execução dos serviços do objeto da contratação, através de equipes de profissionais treinados e devidamente qualificados para atendimento de solicitações de serviços, com fornecimento obrigatório de uniformes, crachás, equipamentos de proteção individual (EPI), equipamentos de proteção coletiva (EPC), ferramentas e equipamentos básicos, em conformidade com as legislações e normas vigentes de Segurança, Higiene e Medicina do Trabalho;
· Declarar que fornecerá as instalações, ferramentas e equipamentos adequados para a execução de serviços que compõem o objeto da contratação, de acordo com as exigências para Indicação de Aparelhamento Adequado e Disponível, estabelecidas no Projeto Básico e seus Anexos;
· Declarar que fornecerá as peças, materiais e insumos adequados para realização dos serviços que compõem o objeto da contratação, em conformidade com as normas ABNT e especificações técnicas de fabricantes e fornecedores;
· Declarar que executará os serviços em conformidade com as normas técnicas da Associação Brasileira de Normas Técnicas – ABNT e demais normas, regulamentações e legislações vigentes no âmbito federal, estadual e municipal;
· Apresentação, por parte da contratada, de pelo menos 01 (um) Atestado de Capacidade Técnico-profissional, comprovando a realização de obras ou serviços com características similares ao objeto a ser contratado:
· Estaca raiz, diâmetro de 31 cm, sem presença de rocha (exclusive mobilização e desmobilização) – 62,50 m
· Concreto simp 35 MPa estrut.cim/arei/pedra prep mec L manual – 23,19 m³
· Alvenaria de vedação de blocos cerâmicos furados na horizontal de 9x19x19 cm (espessura 9 cm) e argamassa de assentamento com preparo em betoneira – 119,49 m²
· Fabricação, montagem e desmontagem de forma para radier, piso de concreto ou laje sobre solo, em madeira serrada, 4 utilizações – 74,22 m²
· Impermeabilização de superfície com emulsão asfáltica, 2 demãos – 171,41 m² 
· Serviço de elétrica geral - 1 un.
· Definição de cláusulas e condições para a execução dos serviços que possibilitem à contratada efetivar o planejamento para a execução dos serviços em conformidade com a logística e infraestrutura existentes no mercado, e, dessa forma, possibilitar a obtenção de preços mais competitivos para a contratação.
5. LEVANTAMENTO DE MERCADO
Para definir a melhor solução para a construção da Escola Municipal São José, foi realizado um levantamento de mercado para avaliar as opções de contratação disponíveis, considerando aspectos técnicos, operacionais e financeiros.

5.1 Modelos de contratação
Foram analisados diferentes modelos para a execução dos serviços, conforme descrito abaixo:
5.1.1 Serviços de engenharia utilizando apenas servidores do órgão
Essa alternativa foi descartada, pois a Prefeitura de Iranduba não dispõe de equipe técnica própria com capacidade para executar os serviços de construção.
5.1.2 Contratação de serviço sem fornecimento de material ou com material fornecido por outro contrato
Esse modelo geraria dificuldades na gestão do fornecimento de insumos, logística e compatibilidade dos materiais, podendo comprometer a qualidade e o prazo da obra.
5.1.3 Contratação com equipe residente
           A Prefeitura de Iranduba não possui um quadro de servidores disponíveis para atender o objeto da licitação.
5.1.4 Justificativa da solução a ser contratada
Após análise, a melhor solução identificada é a contratação de uma empresa especializada em engenharia, por meio de licitação na modalidade de menor preço global, abrangendo a mão de obra, fornecimento de materiais e equipamentos necessários para a execução da obra.
          Neste contexto a solução proposta consiste na disponibilização, por parte da empresa contratada, de profissionais com qualificação e capacidade técnica necessária para executar os serviços em conformidade ao objeto postulado, que estão sob sua gestão, sendo inviável a execução direta do objeto de licitação, restando a terceirização a alternativa mais adequada e vantajosa para a realização desses serviços, considerando a economia de escala a ser gerada com despesas, tributos e encargos sociais pertinentes à execução do contrato.



6. ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES
Para esta contratação os quantitativos de materiais e mão de obra foram definidos através de um conjunto de projetos técnico-executivos a partir de seus respectivos memoriais descritivos e planilhas orçamentárias anexo a esse Projeto Básico.
7. ESTIMATIVA DO PREÇO DA CONTRATAÇÃO
[bookmark: _Hlk208922891]Foi elaborado um orçamento considerando os custos de materiais, mão de obra e equipamentos necessários para a conclusão dos serviços planejados. O orçamento foi baseado nos dados do Sistema Nacional de Pesquisa de Custos e Índices da Construção Civil (SINAPI), com referência ao mês de abril de 2026, desonerada, para o estado do Amazonas, conforme orçamento sintético apresentado no Anexo B do projeto básico. Adotando uma taxa de Bonificação e Despesas Indiretas (BDI) de 28,35%, o valor global estimado para a execução dos serviços é de R$ 1.399.088,62 (um milhão, trezentos e noventa e nove mil, oitenta e oito reais e sessenta e dois centavos). 
A Planilha de Composição de Custos e Formação de Preços é composta por itens de serviços e quantidades estimadas a serem executadas, em conformidade com o objeto proposto. Ela serve apenas como referência para o preço máximo aceitável na elaboração da proposta de preços pelas empresas licitantes, que deverão apresentar o MENOR PREÇO, incluindo as taxas de BDI, encargos sociais e quaisquer outros custos que incidam, direta ou indiretamente, na execução do objeto.
8. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO
A execução dos serviços que compõem o objeto da contratação inclui o fornecimento de mão de obra, equipamentos, ferramentas, peças, materiais e insumos, como também a mobilização, utilização e desmobilização de instalações, ferramentas e equipamentos adequados para realização dos serviços contratados, considerando os serviços constantes na Planilha Referencial de Custos e Formação de Preços e quaisquer outros serviços que venham ser necessários para a execução do objeto.
Os serviços de engenharia que compõem o objeto da contratação devem ser executados de acordo com as especificações técnicas e atribuições constantes no Projeto Básico e seus anexos e em conformidade com as normas técnicas da Associação Brasileira de Normas Técnicas – ABNT e demais normas e legislações vigentes aplicáveis.
A Contratante demandará os serviços, com os seus respectivos quantitativos, através de Ordens de Serviços (OS).
Os serviços executados na Ordem de Serviço (OS) serão medidos pelas quantidades de serviços efetivamente realizados durante o período mensal de referência, considerando as respectivas unidades de medida estabelecidas no Projeto Básico e seus Anexos, com os seus respectivos pagamentos efetuados conforme as solicitações feitas pela Contratante e que efetivamente tenham sido executados e concluídos pela Contratada.
9. JUSTIFICATIVAS PARA O NÃO PARCELAMENTO
A Lei Federal n.º 14.133/2021, em seu art. 47, inciso II, estabelece que as licitações cujo objeto seja a prestação de serviços deverão atender ao princípio do parcelamento, desde que seja tecnicamente viável e economicamente vantajoso para a Administração Pública, conforme disposto a seguir:
[...] 
Art. 47. As licitações de serviços atenderão aos princípios: 
I - da padronização, considerada a compatibilidade de especificações estéticas, técnicas ou de desempenho;
II - do parcelamento, quando for tecnicamente viável e economicamente vantajoso. 
§ 1º Na aplicação do princípio do parcelamento deverão ser considerados: 
I - a responsabilidade técnica; 
II - o custo para a Administração de vários contratos frente às vantagens da redução de custos, com divisão do objeto em itens; 
III - o dever de buscar a ampliação da competição e de evitar a concentração de mercado. 
[...]
O parcelamento do objeto, conforme disposto na Lei Federal n.º 14.133/2021, foi descartado, por inviabilidade técnica e operacional, como também por medida de segurança jurídica, diante da unicidade de referência de serviços, onde a falta dos recursos necessários para a execução do objeto, irá comprometer o conjunto do objeto pretendido.
Caso sejam contratadas diversas empresas para prestação de serviços que compõem o objeto da contratação, a Contratante enfrentará grandes dificuldades em determinar as respectivas responsabilidades sobre a ocorrência de falhas, anomalias e não conformidades na prestação desses serviços, o que poderá comprometer a adoção de providências cabíveis para solução de eventuais problemas.
O parcelamento do objeto não se mostra viável na presente contratação, em virtude de características técnicas construtivas e de interações obrigatórias e necessárias para prestação dos serviços, que impossibilitam atribuir a diferentes empresas contratadas, a eventual responsabilidade por danos, defeitos e vícios de execução.
O parcelamento da contratação apresenta-se antieconômico e com elevados custos de mobilização de diferentes empresas para executar as parcelas individuais e distintas dos serviços que se pretende contratar.
O certame licitatório será realizado em Lote Único, considerando que existe a necessidade de preservar a integridade qualitativa do objeto da contratação, visto que vários prestadores de serviços poderão implicar na descontinuidade de padrões de qualidade dos serviços a serem contratados e garantir uma gestão segura e eficiente do contrato de prestação de serviços, preservando assim, os princípios de eficiência e economicidade para a Contratante.
10. DEMONSTRATIVO DOS RESULTADOS PRETENDIDOS
· Proporcionar um ambiente adequado, acolhedor e estimulante para o processo de ensino-aprendizagem;
· Elevar os índices de matrícula, frequência e permanência escolar;
· Reduzir a evasão escolar, especialmente nas fases iniciais da vida escolar;
· Melhorar o desempenho acadêmico dos estudantes, refletido em avaliações internas e externas;
· Proporcionar um ambiente adequado, acolhedor e estimulante para o processo de ensino-aprendizagem;
· Oferecer estrutura física acessível e segura para alunos, professores e demais servidores;
· Assegurar condições adequadas de higiene, alimentação e conforto durante a permanência dos alunos na escola;
· Proporcionar melhores condições de trabalho para os profissionais da educação, com salas de apoio, áreas administrativas e espaços pedagógicos equipados;
· Estimular a permanência das famílias na zona rural, reduzindo o êxodo em busca de melhores serviços públicos;
· Fortalecer os vínculos comunitários e o sentimento de pertencimento à escola e ao território local;
· Ampliar a participação da comunidade nas decisões e atividades escolares, promovendo corresponsabilidade pela educação;
· Valorizar a cultura e identidade da comunidade local, permitindo o uso da escola como espaço para eventos culturais, reuniões e ações de cidadania;
· Reduzir desigualdades sociais e territoriais entre a zona rural e a zona urbana no acesso à infraestrutura educacional de qualidade;
·  Impulsionar o desenvolvimento social e econômico da região por meio da geração de empregos diretos e indiretos;
· Contribuir para a formação de cidadãos mais preparados, conscientes e com maiores perspectivas de futuro.
11. PROVIDÊNCIAS A SEREM ADOTADAS PELA ADMINISTRAÇÃO PREVIAMENTE À CELEBRAÇÃO DO CONTRATO
11.1. A execução dos serviços terá início no prazo de 7 (sete) dias a partir da emissão da Ordem de Serviço ou documento equivalente, seguindo as etapas e prazos estabelecidos no cronograma detalhado no Projeto Básico.
           11.2. Será encaminhado um ofício com o cronograma com as respectivas informações do início de execução e término do objeto.
 11.3. Para assegurar a conformidade ambiental e minimizar riscos que possam comprometer o cumprimento do cronograma, a Contratante será responsável pela obtenção das licenças e autorizações ambientais necessárias para a realização da obra, bem como pela solicitação de renovações ou retificações, quando aplicável, conforme disposto nos arts. 25, §6º e 115, §4º, da Lei Federal n.º 14.133/2021.
12. CONTRATAÇÕES CORRELATAS E/OU INDEPENDENTES
Durante a elaboração deste Estudo Técnico Preliminar não foram identificados contratos de prestação de serviços correlatos e/ou independentes com as mesmas características de gestão integrada de serviços.
13. IMPACTOS AMBIENTAIS E MEDIDAS MITIGADORAS
13.1. É de responsabilidade da Contratada, no que couber, atender os critérios e exigências de sustentabilidade previstos na Lei Federal n.º 14.133/2021 e no Decreto Estadual n.º 47.133/2023.
13.2 A Contratada será responsável administrativa, civil e penalmente por qualquer dano causado pelos seus serviços ao meio ambiente, podendo responder, inclusive, perante à Contratante, pelos eventuais prejuízos causados à Administração Pública.
13.3 Visando atender as exigências legais de responsabilidade socioambiental estabelecidas no âmbito federal, estadual e municipal e o cumprimento de dispositivos normativos de órgãos de regulação e fiscalização para proteção e conservação do meio ambiente e de recursos naturais, será exigida da Contratada a adoção dos seguintes critérios e práticas de sustentabilidade ambiental:
13.3.1 Possuir um plano de gerenciamento de resíduos sólidos aprovado pelos órgãos competentes e em conformidade com as exigências legais e normativas de entidades de regulação e fiscalização ambiental no âmbito federal, estadual e municipal;
13.3.2 Assegurar o cumprimento dos critérios estabelecidos nas Resoluções do Conselho Nacional do Meio Ambiente – CONAMA para regulação sobre proteção ambiental e uso sustentável de recursos ambientais;
13.3.3 Promover a eficiência energética por meio de ações que contemplem a redução do desperdício de energia elétrica advindo da ineficiência dos equipamentos a serem utilizados, devendo contemplar a substituição de peças, materiais e insumos, por outros produtos com melhor rendimento e recomendação de fabricantes;
13.3.4 Garantir o recolhimento de todos os resíduos descartados, promovendo sua destinação final ambientalmente adequada, de acordo com as exigências legais vigentes, inclusive com utilização de aterros sanitários e locais autorizados para disposição final de entulhos, detritos, materiais inertes e produtos inservíveis;
13.3.5 Obedecer às Normas Regulamentadoras (NR) de saúde, higiene e segurança do trabalho estabelecidas pelo Ministério do Trabalho e Emprego;
13.3.6 Promover a saúde ocupacional e prevenir riscos e doenças relacionados ao trabalho;
13.3.7 Fornecer aos empregados os equipamentos de segurança que se fizerem necessários, para a execução de serviços;
13.3.8 Adotar medidas para evitar o desperdício de água tratada e de energia elétrica durante a execução de serviços;
13.3.9 As peças, materiais e insumos utilizados na prestação de serviços deverão atender a melhor relação entre custo e benefício, considerando-se os impactos ambientais, positivos e negativos, associados a execução do contrato;
13.3.10 Utilizar de produtos, materiais e insumos que sejam reciclados, reutilizados e biodegradáveis, registrados no Ministério da Saúde, sendo proibida a utilização de substâncias classificadas como carcinogênicas, teratogênicas e mutagênicas, ou que venham causar danos ou corrosões nas instalações e equipamentos;
13.3.11 Fornecer os insumos que não contenham substâncias perigosas em concentração acima das recomendadas nas diretivas, legislações e normas vigentes;
13.3.12 Uso de produtos de limpeza e conservação de superfícies, instalações, órgãos, acessórios e peças que obedeçam às classificações e especificações determinadas pela Agência Nacional de Vigilância Sanitária – ANVISA;
13.3.13 Utilização de produtos sustentáveis ou de menor impacto ambiental, em conformidade com os requisitos ambientais do Instituto Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial – INMETRO;
13.3.14 Promover a logística reversa, através de recolhimento de materiais, embalagens, resíduos e insumos inservíveis, bem como de recipientes de óleos, lubrificantes, solventes e resíduos originários da execução de serviços, considerando a reciclagem, reaproveitamento ou destinação ambiental adequada de resíduos produzidos durante a execução dos serviços.
14. VIABILIDADE DA CONTRATAÇÃO
14.1  Com base nas indicações elencadas neste Estudo Técnico Preliminar (ETP), declara-se que a solução apresentada possui a viabilidade técnica, operacional e orçamentária para contratação e que o escopo de serviços e as demais exigências estabelecidas neste documento, estão em conformidade com os requisitos quantitativos e qualitativos que precisam ser atendidos para atenderem às necessidades identificadas, devendo observar ainda:

14.1.1 A elaboração do Projeto Básico em conformidade com as legislações, normas, regulamentos e orientações legais vigentes.
15.	RESPONSÁVEL TÉCNICO


____________________________
Ingrid de Pinho Cavalcante
Eng. Civil - CREA: 37884AM

seminfirandubagabinete@gmail.com
João Florêncio, S/N, centro
seminfirandubagabinete@gmail.com

João Florêncio, S/N, centro
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